
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3080133 - RN (2025/0401455-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSE FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADOS : THIAGO MARQUES CALAZANS DUARTE - RN008204

RODOLPHO BARROS MARTINS DESÁ - RN008331
DIOGO MARQUES MARANHÃO - RN007046

AGRAVADO : UP BRASIL ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA. 
ADVOGADOS : LUIS FELIPE MALAQUIAS DOS SANTOS CAMPANA - RJ160143

JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - RJ152026

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  MANEJADO  CONTRA
DECISÃO QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM.
SOBRESTAMENTO.  TEMA  1.378/STJ. RECURSO  INCABÍVEL.
IRRECORRIBILDADE DO ATO.
1. É irrecorrível a decisão que determina o sobrestamento ou devolução dos
autos à origem, em razão da pendência de julgamento de tema submetido à
sistemática de recursos repetitivos ou repercussão geral, salvo se demonstrado
equívoco na identificação do tema, o que não ocorreu.
2. O ato judicial de sobrestamento e retorno dos autos para futuro juízo de
retratação ou conformação não possui carga decisória própria, tratando-se de
provimento irrecorrível por não gerar prejuízo às partes.
Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  MANEJADO  CONTRA
DECISÃO QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM.
SOBRESTAMENTO.  TEMA  1.378/STJ. RECURSO  INCABÍVEL.
IRRECORRIBILDADE DO ATO.
1. É irrecorrível a decisão que determina o sobrestamento ou devolução dos
autos à origem, em razão da pendência de julgamento de tema submetido à
sistemática de recursos repetitivos ou repercussão geral, salvo se demonstrado
equívoco na identificação do tema, o que não ocorreu.
2. O ato judicial de sobrestamento e retorno dos autos para futuro juízo de
retratação ou conformação não possui carga decisória própria, tratando-se de
provimento irrecorrível por não gerar prejuízo às partes.
Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por JOSE FERNANDES DA SILVA

contra decisão que determinou a devolução dos autos à origem para que lá permaneçam

sobrestados em decorrência do Tema 1.378/STJ (fls. 706-710).

Nas razões do agravo interno, a agravante aduz que a matéria versada nos

autos distingue-se daquela tratada no Tema 1.378/STJ, uma vez que a presente discussão

"gira em torno da ausência de pactuação da capitalização de juros, o que levou o Tribunal

de origem a afastar sua cobrança e determinar a aplicação da taxa média de mercado

como critério substitutivo, em conformidade com o entendimento consolidado na Súmula

530/STJ" (fl. 716).

Documento eletrônico VDA57618098 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 12/06/2026 15:52:48
Código de Controle do Documento: ea378d82-7db2-4eb9-86e0-859bedc88f22



Sustenta que o tribunal de origem, ao tratar da questão, fundamentou sua

decisão na ausência de prova do dever de informação, e não em uma análise sobre a

abusividade da taxa contratada.

Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão agravada e pelo deferimento

do pedido de distinção.

A parte agravada apresentou contrarrazões ao agravo interno (fls. 721-724).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não comporta conhecimento.

Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  é  irrecorrível  a  decisão  que

determina o sobrestamento ou devolução dos autos à origem, em razão da pendência de

julgamento de tema submetido à sistemática de recursos repetitivos ou repercussão geral,

entendimento este que somente será afastado se demonstrado equívoco na identificação

do tema.

Destaco:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TEMA
AFETADO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
TEMA  1.305/STJ. SOBRESTAMENTO  DO  FEITO.
DEVOLUÇÃO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM  PARA
AGUARDAR  O  JULGAMENTO.
IRRECORRIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DA  MULTA
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. NÃO
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. É irrecorrível a decisão que determina o sobrestamento
ou devolução dos autos à origem, em razão da pendência de
julgamento  de  tema  submetido  à  sistemática  de  recursos
repetitivos  ou  repercussão  geral,  salvo  se  demonstrado
equívoco  na  identificação  do  tema,  o  que  não  ocorreu.
Precedentes.
2. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do
CPC/2015 não  é  automática,  porquanto  a  condenação  da
parte  agravante  ao  pagamento  da  aludida  multa  -  a  ser
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada
- pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente
inadmissível  ou que sua improcedência  seja  de tal  forma
evidente  que a  simples  interposição do recurso possa  ser
tida,  de  plano,  como  abusiva  ou  protelatória,  o  que,
contudo, não se verifica na hipótese examinada.3. Agravo
interno não conhecido.
(AgInt  nos  EDcl  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.432.286/DF,
relator  Ministro Marco Aurélio  Bellizze,  Segunda Turma,
julgado em 13/8/2025, DJEN de 19/8/2025.)
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DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL DECISÃO DE SUSPENSÃO
DO PROCESSO. AFETAÇÃO DE TEMA REPETITIVO.
AGRAVO INTERNO. ART. 1.037, §§ 9º E 10, DO CPC.
RECURSO  INCABÍVEL.  DECISÃO  IRRECORRÍVEL.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que determinou
a  suspensão  do  processo  e  devolução  dos  autos  à  Corte
local em razão de questão afetada ao Tema Repetitivo nº
1.368 do Superior Tribunal de Justiça.
2.  A  parte  agravante  alegou  que  houve  equívoco  ao
determinar a suspensão após o julgamento monocrático do
mérito do recurso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão a ser resolvida consiste em saber se o agravo
interno é cabível para afastar a suspensão de processo em
razão de tema afetado ao rito dos recursos repetitivos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. É irrecorrível a decisão que determina o sobrestamento
ou devolução dos autos à origem, em razão da pendência de
julgamento  de  tema  submetido  à  sistemática  de  recursos
repetitivos  ou  repercussão  geral,  salvo  se  demonstrado
equívoco na identificação do tema, o que não ocorreu.
5. O agravo interno é incabível,  conforme os §§ 9º e 10,
inciso IV, do art. 1.037 do Código de Processo Civil, que
determinam que a distinção entre a questão a ser decidida
no processo e aquela afetada ao recurso especial deve ser
veiculada por requerimento específico ao relator no tribunal
superior.  Apenas  da  decisão  que  houver  apreciado  o
requerimento de distinção é que caberá agravo interno, nos
termos do § 13, inciso II, do Código de Processo Civil.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 2.010.574/PR, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  22/4/2026, DJEN de
27/4/2026.)

Assim, não comporta conhecimento o recurso que se insurge contra decisão

que  determina  o  sobrestamento  do  feito  em  decorrência  da  submissão  da  questão  à

sistemática  dos  recursos  repetitivos,  salvo  se  demonstrado  eventual  equívoco  na

identificação do tema, o que não é o caso dos autos, senão vejamos.

Conforme delineado na decisão agravada, verifica-se que houve análise de

mérito acerca da abusividade dos juros contratados, e o Tribunal de origem adotou como

razão de decidir justamente a questão submetida ao rito dos recurso repetitivos.

A  propósito,  destaco  trechos  do  acórdão  recorrido  que  denotam  tal

entendimento (fls. 585- 587):

[...] 
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Quanto  aos  juros  remuneratórios  praticados,  é  assente  o
entendimento de que as instituições financeiras não sofrem
limitações da Lei de Usura ou do art. 192, §3º, da norma
constitucional,  este  revogado pela  Emenda Constitucional
nº 40, de 29 de maio de 2003, não havendo ilegalidade na
pactuação em patamar acima de 12% ao ano. Confira-se o
seguinte precedente STJ que referenda esse entendimento:
[...]
Todavia,  embora  as  instituições  financeiras  não  estejam
limitadas  aos  juros  de  12%  (doze  por  cento)  ao  ano, é
possível  haver  limitação  desse  percentual  diante  de
abusividade.
Nessa  toada,  conforme  orientação  firmada  pelo  Superior
Tribunal  de  Justiça  nos  autos  do  REsp  nº  1.061.530/RS,
julgado conforme procedimento previsto para  os  recursos
repetitivos,  admite-se  a  revisão  da  taxa  de  juros
remuneratórios quando constatada a abusividade capaz
de  colocar  o  consumidor  em  desvantagem  exagerada
(art. 51, § 1º, do CDC), ou seja, a estipulação de percentual
incompatível  com a taxa média  de  mercado da época da
celebração do pacto. Colaciono abaixo a ementa do julgado
paradigma:
[...] 
No caso em tela, não se pretende limitar a taxa de juros ao
percentual de 12% (doze por cento) ao ano, e sim à taxa
média dos juros de mercado apurada pelo Banco Central do
Brasil no mês da contratação para as operações da mesma
espécie  revisadas  por  ausência  de  provas  relativas  aos
elementos essenciais do contrato, principalmente dos juros
remuneratórios cobrados.
Daí, necessário pontuar que somente nos ajustes nº 299237,
723543, 890142 e 963920, onde o consumidor sequer teve
ciência  das  taxas  de  juros  remuneratórios  aplicadas  na
composição  dos  custos,  deve  ser  adotada  a  média  de
mercado para as mesmas modalidades contratadas e à época
de  cada  pactuação,  a  teor  da  Súmula  530  do  Superior
Tribunal de Justiça: 
[...]
(sem grifos no original)

Em  complemento,  observa-se  do  recurso  especial  que  os  fundamentos

recursais apontam justamente para o tema referente à ausência de abusividade nas taxas

adotadas e à impossibilidade de utilização exclusiva da taxa média mensal adotada pelo

BACEN (fl. 606):

[...] 
22. Nessa ordem inicial de ideias, chama-se a atenção deste
E. TJRN ao fato de o tabelamento dos juros que a Segunda
Seção do E. STJ julgou indevido e inadequado, no REsp
1.061.530/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, tendo em
vista a força vinculante dos contratos, o princípio da livre
concorrência,  e  a  legislação  de  regência  do  mercado
financeiro, está sendo realizado, com percentuais máximos
diferentes  -  mas  da  mesma  forma  em  abstrato,  sem
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consideração  das  peculiaridades  de  cada  operação  de
crédito  -  pelos  diversos  órgãos  jurisdicionais  espalhados
pelo País. 
23. Por isso, a utilização somente das taxas divulgadas pelo
Banco Central do Brasil (“BACEN”) como parâmetro único
para a indicação da prática de juros abusivos não pode ser
aceita,  pois  em  manifesto  desacordo  com  a  orientação
firmada no REsp 1.061.530/RS.
24. Nesse mesmo precedente vinculativo, destacou-se que o
simples  fato  de  a  taxa  efetiva  cobrada  no  contrato  estar
acima da taxa média de mercado não significa, por si só,
abuso.  Ao  contrário,  a  média  de  mercado  não  pode  ser
considerada o limite, justamente porque é média, incorpora
as  menores  e  maiores  taxas  praticadas  pelo mercado,  em
operações de diferentes níveis de risco.
[...].

Portanto, conforme se verifica das razões decisórias adotadas pela origem e

das razões delineadas no apelo nobre,  a questão devolvida a esta Corte subsume-se à

questão inerente ao Tema 1.378/STJ, que afetou a seguinte questão:

I)  suficiência  ou  não  da  adoção  das  taxas  médias  de
mercado  divulgadas  pelo  Banco  Central  do  Brasil  ou  de
outros  critérios  previamente  definidos  como  fundamento
exclusivo  para  a  aferição  da  abusividade  dos  juros
remuneratórios em contratos bancários; 
II)  (in)admissibilidade  dos  recursos  especiais  interpostos
para a rediscussão das conclusões dos acórdãos recorridos
quanto  à  abusividade  ou  não  das  taxas  de  juros
remuneratórios  pactuadas,  quando  baseadas  em  aspectos
fáticos da contratação.

Considerando tais questões, e pela análise das razões recursais apresentadas

no agravo interno, verifica-se que a agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz

de ilidir os fundamentos da decisão agravada.

Outrossim, a existência da Súmula 530 do STJ, nos termos invocados no

agravo  interno,  é  insuficiente  para  infirmar  a  decisão  de  sobrestamento,  porquanto  o

referido verbete foi editado anteriormente à afetação, não se sobrepondo ao precedente

vinculante  eventualmente  criado.  Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.  3.018.384/RN,

relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  16/3/2026, DJEN  de

20/3/2026.

Por  fim,  e  em  complemento,  é  imperioso  destacar  que,  conforme

entendimento já firmado nesta Corte, é incabível agravo interno para impugnar a ordem

de devolução dos autos ao Tribunal de origem, a fim de aguardar o julgamento de recurso

representativo de controvérsia repetitiva, uma vez que essa decisão não gera prejuízo às

partes. 
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DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  SOBRESTAMENTO  PARA
OBSERVÂNCIA  DOS  ARTS.  1.039  E  1.040  DO
CPC/2015. IRRECORRIBILIDADE  DO  ATO.  AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.
[...]
4.  Conforme  a  jurisprudência  do  STJ,  havendo  o
reconhecimento  de  repercussão  geral,  ou  afetação  para
julgamento como repetitivo de recurso especial, é de rigor a
devolução  dos  autos  ao  Tribunal  de  origem para  que  se
aguarde o julgamento da matéria paradigma. Esta decisão é
irrecorrível, por não gerar nenhum prejuízo para a parte.
Eventual argumentação de distinguishing também pode ser
formulada no juízo a quo.
5. Eventual alegação de ausência de pertinência temática ou
de distinguishing em relação ao precedente paradigma deve
ser  veiculada  perante  o  juízo  ou  Tribunal  de  origem,  no
momento do juízo de conformação previsto nos arts. 1.039
e 1.040 do CPC/2015, não cabendo sua apreciação por meio
de  agravo  interno  contra  o  ato  de  devolução  e
sobrestamento.
6. Não se deve conhecer do recurso de agravo interno
impugnando a decisão que determinou a devolução dos
autos  ao  Tribunal  de  origem  para  que  observe  a
sistemática prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015,
tendo em vista que o aludido sobrestamento não é capaz
de gerar nenhum prejuízo às partes, motivo pelo qual é
irrecorrível.
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n.  1.725.211/SP, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  22/4/2026, DJEN de
27/4/2026.)

Dessa  forma,  são  incabíveis  recursos  contra  decisão  que  determina  o

sobrestamento  dos  autos,  motivo  pelo  qual  o  não  conhecimento  do  agravo  interno  é

medida que se impõe.

Ante o exposto,  não conheço do agravo interno.  

É como penso. É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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